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BI — 5333157, residente na Rua do Repouso, Lote 1, N.º 12, 1.º Dtº, 
Casal Galego, 2430-085 Marinha Grande.

Ficam notificados todos os interessados que o processo supra identi-
ficado, foi encerrado por decisão proferida no dia 14.02.2012.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insu-
ficiência da massa insolvente para satisfação das custas do processo 
e restantes dívidas da massa insolvente, nos termos do disposto no 
artigo 232.º n.º 1 e n.º 2 do CIRE.

Efeitos do encerramento: os previstos no artigo 233.º do CIRE.
No dia 14.02.2012 foi proferido despacho Inicial do Incidente de 

Exoneração Passivo Restante e Nomeação de Fiduciário do insolvente 
acima identificado.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado: o AI, Sr. Dr. Carlos 
Henrique Maia Pinto, NIF — 147321603, com escritório na Rua Nova 
da Escola, N.º 135, 3.º A, 2415-499 Leiria.

Durante o período de cessão (5 anos subsequentes ao encerramento 
do processo de insolvência), o devedor fica obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objeto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respetiva ocor-
rência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre as 
diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

17-2-2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Lígia Manuela Rosado. — 
O Oficial de Justiça, Manuela Pereira.

305767155 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Anúncio n.º 6087/2012

Processo: 6558/11.1TBMTS 
Insolvência pessoa singular (apresentação)

Insolvente: Ricardo Mario dos Ramos Correia de Sousa
Credor: Caixa Geral de Depósitos, S. A. e outro(s)...
Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-

meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que são:

Ricardo Mario dos Ramos Correia de Sousa, estado civil: Divorciado, 
nascido em 19 -06 -1967, concelho de Matosinhos, freguesia de Mato-
sinhos [Matosinhos], NIF — 176599606, BI — 7858946, Segurança 
social — 11320132656, Endereço: Rua dos Covelos, N.º 231, Perafita, 
4455 -455 Matosinhos

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado: O Sr. Administra-
dor de Insolvência, Dr. Armando Braga, Endereço: Rua Santa Catarina, 
N.º 391 -4.º -Esqº, 4000 -451 Porto

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objeto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respetiva ocor-
rência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre as 
diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

02 -03 -2012. — O Juiz de Direito, Luis Barros. — A Oficial de Justiça, 
Paula Alexandra Borges.

305831339 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Anúncio n.º 6088/2012

Processo N.º 7459/11.9TBMTS
Insolvência de Pessoa Singular (Apresentação)

Insolvente: Carlos Augusto Ferreira Costa, nascido(a) em 30 -07 -1970, 
nacional de Portugal, NIF — 192930613, BI — 9590469, Endereço: 
Rua do Centro, N.º 18, 4465 -000 S.M. Infesta

Administrador da Insolvência: Dr.(a).Nidia Sousa Lamas, Endereço: 
Rua de S. Nicolau, 33 -5.º A F, 4520 -248 Santa Maria da Feira

Ficam notificados todos os interessados de que, no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado:
Dr(a). Nidia Sousa Lamas, Endereço: Rua de S. Nicolau, 33 -5.º A F, 

4520 -248 Santa Maria da Feira
Durante o período de cessão (5 anos subsequentes ao encerramento 

do processo de insolvência), o devedor fica obrigado a:
Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 

qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objeto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respetiva ocor-
rência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre as 
diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

02/03/2012. — O Juiz de Direito, Ricardo Jorge de Jesus Martins de 
Barros. — O Oficial de Justiça, Maria José Gouveia.

305829663 

 5.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Anúncio n.º 6089/2012

Processo n.º 7985/11.0TBMTS — Insolvência pessoa
singular (Apresentação)

Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-
meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que é:

Insolvente: Rui Alberto Lourenço Almeida, estado civil: união de 
facto, NIF 127396977, Segurança social 11161464837, Endereço: 
Av. Joaquim Neves Santos, n.º 1136, 3.º Dto, Guifões, 4460 -125 Matosi-
nhos. Administrador de Insolvência: Dr. Rui Manuel Pereira de Almeida, 
Endereço: Rua Silva Tapada, n.º 6, 1.º, Porto. Ficam notificado todos os 
interessados, de que no processo supra identificado, foi proferido despa-
cho inicial no incidente de exoneração do passivo restante. Para exercer 
as funções de fiduciário foi nomeado o Administrador de Insolvência: 
Dr. Rui Manuel Pereira de Almeida, Endereço: Rua Silva Tapada, n.º 6, 
1.º, Porto. Durante o período de cessão (5 anos subsequentes ao encer-
ramento do processo de insolvência), o devedor fica obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;
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Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objeto de cessão, com exclusão dos rendimentos 
previstos nas alíneas a) e b) do artigo 239.º do CIRE, designadamente 
com exclusão do rendimento correspondente a 2/3 do vencimento global 
por si auferido, sempre sem prejuízo de estar salvaguardado o montante 
correspondente a 2 RMMG, ficando o insolvente, durante o período 
de cessão, obrigado a observar o disposto no n.º 4 do artigo 239.º do 
CIRE, sob pena de não lhe ser concedida a final, a exoneração do pas-
sivo restante.

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respetiva ocor-
rência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre as 
diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

08 -03 -2012. — O Juiz de Direito, Dr. Hugo Meireles. — O Oficial 
de Justiça, Francisco Bermudes.

305850277 

 6.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Anúncio n.º 6090/2012

Processo n.º 998/12.6TBMTS — Insolvência pessoa
 singular (Apresentação)

Insolvente: Mónica Cristina Soares Silva Maia
Credor: Barclays Bank Plc e outro(s).
No Tribunal da Comarca e de Família e Menores de Matosinhos, 

6.º Juízo Cível, no dia 16-02-2012, ao meio dia, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência da devedora: Mónica Cristina Soares Silva 
Maia, estado civil: Casado, NIF 204649617, residente na Rua Campos 
Esquineiro, 27-A — 3 Ft, 4450-000 Matosinhos.

Para Administrador da Insolvência é nomeada: Ângelo António Al-
meida Pereira Dias, Endereço: Rua Eng.º Adelino Amaro da Costa, 15, 
Sala 5.3, Vila Nova de Gaia, 4400-134 Vila Nova de Gaia.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações 
a que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente. Ficam advertidos os credores do 
insolvente de que devem comunicar de imediato ao administrador da 
insolvência a existência de quaisquer garantias reais de que beneficiem. 
Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com caráter 
pleno (alínea i do artigo 36.º-CIRE). Para citação dos credores e demais 
interessados correm éditos de 5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o 
que antecede e ainda: O prazo para a reclamação de créditos foi fi-
xado em 30 dias. O requerimento de reclamação de créditos deve ser 
apresentado ou remetido por via postal registada ao administrador da 
insolvência nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 
artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de 
que disponham. Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhe-
cido por decisão definitiva, não está dispensado de o reclamar no pro-
cesso de insolvência (n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE). Do requerimento 
de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, artigo 128.º do CIRE): 
A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de capital 
e de juros; As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas 
como resolutivas; A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou 
garantida, e, neste último caso, os bens ou direitos objeto da garantia 
e respetivos dados de identificação registral, se aplicável; A existência 
de eventuais garantias pessoais, com identificação dos garantes; A taxa 
de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 18-04-2012, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer-se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE). Com a petição de embargos, devem ser ofe-
recidos todos os meios de prova de que o embargante disponha, ficando 
obrigado a apresentar as testemunhas arroladas, cujo número não pode 
exceder os limites previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil 
(n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e recla-
mação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se conta 

da publicação do anúncio. Os prazos são contínuos, não se suspendendo 
durante as férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o 
prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, transfere-se o seu 
termo para o primeiro dia útil seguinte.

23-02-2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria Teresa Pinto Nunes. — 
O Oficial de Justiça, Carlos Martins.

305793286 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA MOITA

Anúncio n.º 6091/2012

Insolvência de pessoa singular (apresentação)
Processo n.º 2032/11.4TBMTA

N/Referencia: 3644322
Insolventes: Luís Filipe Pereira Ferro e outra.
Credor: Banco Espírito Santo, S. A., e outros.

Despacho inicial incidente de exoneração passivo restante e nomeação 
de fiduciário nos autos de insolvência acima identificados, em que são: 
Luís Filipe Pereira Ferro, vigilante, solteiro, NIF 224617680, Endereço: 
Rua Diogo Cão, 3, 2.º,  esq.º, Alhos Vedros, 2860 -000 Moita, e Diana 
Rosa Estácio de Sousa Lopes, NIF 223649007, Endereço: Rua Diogo 
Cão, 3, 2.º, esq.º, Alhos Vedros, 2860 -000 Moita.

Ficam notificados todos os interessados de que no processo supra 
identificado foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado: Sebastião Campos 
Cruz, Endereço: R. Dr. Serafim Lima, 245, 1.º, Sala 6 e 7, 4785 -315 
Trofa.

Durante o período de cessão (5 anos subsequentes ao encerramento 
do processo de insolvência), o devedor fica obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objeto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respetiva ocor-
rência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre as 
diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

2 de março de 2012. — O Juiz de Direito, Dr. Miguel Mota da Silva. — 
O Oficial de Justiça, Anabela Santos.

305820963 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DO MONTIJO

Anúncio n.º 6092/2012

Insolvência de pessoa singular (apresentação)
Processo n.º 190/12.0TBMTJ

Insolvente: Ana Sofia Francisco Silva.
Credor Caixa Geral de Depósitos, S. A.

No Tribunal Judicial de Montijo, 2.º Juízo de Montijo, no dia 
07 -02 -2012, pelas 11:00 horas, foi proferida sentença de declaração 
de insolvência da devedora: Ana Sofia Francisco Silva, nascida em 
28 -09 -1980, natural de França, nacional de Portugal, NIF 225489228, 
Endereço: Av.ª Amália Rodrigues, 940, 4.º, Dto., 2870 -073 Montijo com 
domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante 
identificada, indicando -se o respetivo domicílio: Dr. Pedro Ortins de 
Bettencourt, Endereço: Praceta Aldegalega, 21, R/c, Esq., 2870 -239 
Montijo.




